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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDA MUNICIPAL. FUNDADA SUSPEITA 
VERIFICADA. DILIGÊNCIA LASTREADA EM ELEMENTOS 
OBJETIVOS. NECESSIDADE DE CORRELAÇÃO COM AS 
FINALIDADES DO ÓRGÃO ATENDIDA. RONDA NAS PROXIMIDADES 
DE ESCOLA MUNICIPAL. DILIGÊNCIA HÍGIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
consolidou quanto à necessidade de cumprimento de requisitos 
mínimos para a validade da diligência de busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial (RHC n. 158.580/BA - Rel. Min. Rogerio 
Schietti). Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de demonstração 
de prévia e fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito (art. 244 do CPP).
2. Diligências lastreadas em fatos objetivos, como a fuga repentina 
ao avistar a guarnição (HC n. 877.943/MS, Rel. Min. Rogerio 
Schietti) ou a evasão de ponto de tráfico em posse de sacola (AgRg no 
HC n. 846.939/SP, Rel. p/ acórdão Min. Rogerio Schietti), são aptas 
à configuração da fundada suspeita.
3. É necessário verificar a natureza dos agentes que realizaram a 
busca pessoal e sua competência para o ato. A diligência realizada 
pelas guardas municipais exige, além da caracterização da fundada 
suspeita, a comprovação da pertinência com sua finalidade, tutela da 
integridade de bens e instalações municipais, da adequada execução 
dos serviços municipais e proteção dos respectivos usuários (HC n. 
830.530/SP - Rel. Min. Rogerio Schietti).
4. No caso concreto, a abordagem ocorreu pela guarda municipal em 
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ronda nas proximidades de escola municipal, o que se insere, a 
princípio, em seu mister. Ademais, os elementos narrados foram 
objetivos - sinalização da chegada da guarda e conduta de esconder 
as drogas - superando as meras impressões subjetivas e, por isso, 
dando azo à busca pessoal, não verificada a ilegalidade sustentada.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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ronda nas proximidades de escola municipal, o que se insere, a 
princípio, em seu mister. Ademais, os elementos narrados foram 
objetivos - sinalização da chegada da guarda e conduta de esconder 
as drogas - superando as meras impressões subjetivas e, por isso, 
dando azo à busca pessoal, não verificada a ilegalidade sustentada.
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão (fls. 

103/108) que denegou a ordem de habeas corpus.

Por economia processual, reporto-me ao relatório de fls. 103/104.

A agravante insiste na inadmissibilidade da busca pessoal por ter 

sido realizada por guardas municipais e sem fundada suspeita.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado para que seja provido, com a concessão da ordem.

Devidamente intimado, o Ministério Público deixou transcorrer in 

albis o prazo para contrariedade ao recurso (certidões de fls. 138/139).

É o relatório.

VOTO

Em que pese a argumentação trazida no agravo, a decisão 

monocrática deve ser mantida, inclusive considerando que, já de antemão, 

rebateu os argumentos trazidos na peça recursal:
 
É cediço que a jurisprudência desta Corte vem se consolidando e 
evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas quanto à 
realização das buscas pessoais e à sua validade jurídica.
No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6a T., DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 
Superior de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de 
tal expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 
causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial, "baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a 
maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de 
se executar a diligência".
Ainda, fixou-se a exigência da chamada referibilidade da medida, ou 
seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 
244 do CPP, notadamente "quando houver fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
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que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar". O objetivo é impedir "abordagens e 
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações". Por tal 
motivo, "buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' 
do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória" não satisfazem tais exigências.
Assentou-se, no citado leading case, que (i) informações de fontes não 
identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio 
policial ou a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos) não preenchem o standard
 probatório exigido.
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não 
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a 
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de 
tais parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que 
dela decorrerem em relação de causalidade (§1º do mesmo 
dispositivo).
Anoto, ademais, que este colegiado definiu, no HC 877.943/MS, de 
relatoria do Min. Rogerio Schietti, que não chegam a denotar a 
fundada suspeita reações sutis como (i) o olhar ou desvio de olhar; 
(ii) levantar ou sentar; (iii) andar ou parar de andar; (iv) mudar a 
direção ou o passo. Entretanto, no mesmo julgamento, se considerou 
(grifamos):

"fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial  
não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso 
para justificar que se excepcione a garantia constitucional da 
inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa 
e marcante que consiste em fato objetivo – não meramente 
subjetivo ou intuitivo –, visível, controlável pelo Judiciário e 
que, embora possa ter outras explicações, no mínimo gera 
suspeita razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a 
posse de objeto que constitua corpo de delito (conceito mais 
amplo do que situação de flagrante delito)."

Em outros casos, como no AgRg no HC n. 846.939/SP, com relatoria 
para o acórdão do Min. Rogerio Schietti, a evasão do acusado 
avistado em ponto de tráfico de drogas em posse de uma sacola, ao 
ver a guarnição policial, também foi apta a considerar ultrapassado o 
mero subjetivismo e indicativo da "existência de fundada suspeita de 
que a sacola contivesse substâncias entorpecentes e de que o 
réu estivesse na posse de mais objetos relacionados ao crime".
Na espécie, é ainda imperioso destacar a condição pessoal dos 
agentes que realizaram a busca - e, portanto, sua competência para 
a execução do ato.
Isto porque, conforme assentado no HC 830.530/SP, de relatoria do 
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Min. Rogerio Schietti, a realização de busca pessoal pelas guardas 
municipais exige, além da fundada suspeita, tratada acima, a 
pertinência com sua finalidade, para que seja válida. A tese fixada é 
a seguinte (grifamos):

20. [...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as 
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal 
se, além de justa causa para a medida (fundada suspeita), 
houver pertinência com a necessidade de tutelar a integridade 
de bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos 
serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos 
usuários, o que não se confunde com permissão para 
desempenharem atividades ostensivas ou investigativas típicas 
das polícias militar e civil para combate da criminalidade urbana 
ordinária em qualquer contexto.

Assim, a realização de busca pessoal pelas guardas municipais é 
excepcional, e para sua validade deve demonstrar concretamente 
haver clara, direta e imediata relação com a sua finalidade.
Prossegue-se, no precedente citado (HC 830.530/SP), à análise da 
questão invocada na decisão do Tribunal de origem:

16. Ao dispor, no art. 301 do CPP, que "qualquer do povo poderá 
[...] prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito", 
o legislador, tendo em conta o princípio da autodefesa da 
sociedade e a impossibilidade de que o Estado seja onipresente, 
contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, como, por 
exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra 
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da 
calça de outrem e o detém. Distinta, no entanto, é a hipótese em 
que a situação de flagrante só é evidenciada depois de realizar 
atividades invasivas de polícia ostensiva ou investigativa, como a 
busca pessoal ou domiciliar, uma vez que não é qualquer do 
povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar 
seus semelhantes.
17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a 
fundada suspeita de posse de corpo de delito é um requisito 
necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a 
realização de busca pessoal, porque não é a qualquer cidadão 
que é dada a possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, 
não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela oportunidade, 
a suspeita era fundada ou não e, por consequência, proceder a 
uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, 
mesmo se houver elementos concretos indicativos de fundada 
suspeita da posse de corpo de delito, a busca pessoal só será 
válida se realizada pelos agentes públicos com atribuição para 
tanto, a quem compete avaliar a presença de tais indícios e 
proceder à abordagem e à revista do suspeito.
18. Da mesma forma que os guardas municipais não são 
equiparáveis a policiais, também não são cidadãos comuns, de 
modo que, se, por um lado, não podem realizar tudo o que é 
autorizado às polícias, por outro, também não estão plenamente 
reduzidos à mera condição de "qualquer do povo". Trata-se de 
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agentes públicos que desempenham atividade de segurança 
pública e são dotados do importante poder dever de proteger os 
bens, serviços e instalações municipais, assim como os seus 
respectivos usuários. É possível e recomendável, dessa forma, 
que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e 
postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua 
estrutura danificada por vândalos, ou que seus frequentadores 
não sejam vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a 
fim de permitir a continuidade da prestação do serviço público 
municipal correlato a tais instalações. Nessa linha, guardas 
municipais podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, 
mas sempre vinculados à finalidade da corporação, sem que 
lhes seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir 
e investigar a criminalidade urbana ordinária.
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como 
regra, a competência para investigar, abordar e revistar 
indivíduos suspeitos da prática de tráfico de drogas ou de 
outros delitos cuja prática não atente de maneira clara, direta e 
imediata contra os bens, serviços e instalações municipais ou as 
pessoas que os estejam usando naquele momento.
[...]

No vertente feito, conforme se extrai do relato fático trazido pelas 
instâncias ordinárias, verifica-se que há elementos a indicarem tanto a 
competência da Guarda Civil Metropolitana quanto a existência de 
fundada suspeita, para além de meras impressões subjetivas. É o que 
se extrai de fls. 95/96:

In casu, de acordo com as declarações prestadas pelos guardas 
municipais: "estavam passavam pelo local dos fatos, conhecido 
ponto de venda de drogas, quando avistaram a pessoa depois 
identificada como Arthur, que fez sinal com a mão para alguém 
que não estava no campo visual para avisar da chegada da GCM
. Ele foi abordado e identificado como Arthur, tendo dito estava 
no local para comprar drogas e nada de ilícito foi encontrado em 
seu poder. Na direção que ele havia apontado avistaram a 
pessoa depois identificada como Isis, que estava sozinha, a qual 
disfarçadamente escondeu algo próximo a uma pontinha de 
concreto usada para travessia do córrego que ali existe. Diante 
da fundada suspeita que estivesse portando algo ilícito a 
indagaram o que ela fazia no local e ela disse que estava 
procurando um livro, porém, após breve varredura localizaram a 
bolsinha que tinham visto ela esconder e no seu interior oi 
encontrado 25 porções de substância esverdeada semelhante a 
maconha e 60 porções de substância esbranquiçada semelhante 
a cocaína, em invólucros diversos, assim como a quantia em 
dinheiro de R$ 23, 40, em notas de R$ 2 e 10. Assevera que 
estavam pelo local em razão da atribuição de fiscalizar e 
guarnecer as proximidades da escola Municipal E. P. G. Mario 
Roldão, que fica a 50 metros da abordagem, inclusive com ordem 
de serviço para patrulhar ao redor da escola. Deram voz de 
prisão a ela e conduziram ao DP."(fls. 26/27).
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Daí se extrai que a atuação da guarda municipal, na hipótese 
concreta, se relacionava com a ronda nas proximidades de escola 
municipal, o que se insere, a princípio, em seu mister. Ademais, os 
elementos narrados (sinalização de chegada e conduta de esconder as 
drogas) superam as meras impressões subjetivas, acarretando, na 
linha dos entendimentos já anotados por este colegiado, elementos 
objetivos, passíveis de dar azo à busca pessoal.
Portanto, não se extrai dos autos a ilegalidade patente mencionada 
pela impetração, o que, somado ao ainda precoce momento processual, 
não enseja a fulminação pretendida por esta via - sem prejuízo do 
aprofundamento nos detalhes do ocorrido ao longo da instrução, 
perante as instâncias competentes.
 
Desse modo, a decisão monocrática deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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